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NEWSPORT
O Direito Desportivo em síntese

O SUPER ... FIM 

Carla Beselga

Mais um final de semana que nos chega, sendo isso sinónimo de
mais uma edição da NewSport, onde analisaremos os assuntos
que marcaram a semana, no que ao universo desportivo respeita.

Cá dentro, foi tema um intercâmbio inédito entre Portugal e
França, no que à arbitragem concerne.

A nível internacional, as frenéticas 48h de uma Super Liga, que já
acabou sem começar.

No nosso artigo de opinião, o tema passou pelas eventuais
práticas ilícitas dos Clubes e das acusações da Autoridade da
Concorrência. 

Assim, está dado o apito inicial a mais uma NewSport!

EDITORIAL
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Intercâmbio de árbitros nunca
foi tentado antes

INTERCÂMBIOS PIONEIROS
Soraia Quarenta

Porque nem todas as notícias podem ser polémicas e já que esta semana um tema ofuscou
todos os demais, cremos ser importante dar a devida atenção a uma medida pioneira
anunciada pela FPF, relativamente à arbitragem.

Os campeonatos nacionais vão passar a contar com árbitros franceses (tanto em campo, como
nos jogos que contem com VAR), tal como os homólogos franceses contarão com equipas de
arbitragem portuguesas.

Vemos esta medida com agrado pois que da troca de conhecimentos e experiências todos
temos sempre a aprender e será certamente algo que irá enriquecer a qualidade tanto das
equipas de arbitragem nacionais, como as francesas.
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O INÍCIO, MEIO E FIM

Ana Salgado Pereira

Esta semana incontornavelmente teríamos que
trazer a “telenovela” mais efêmera do futebol: a
criação/fim da Superliga europeia.

Ora, no passado domingo 12 clubes anunciaram a
sua intenção de criar uma nova competição
europeia, chamada Superliga, que teria como
objetivo ser disputada por 20 clubes, 15 dos quais
seriam os Clubes fundadores, apesar de só terem
sido revelados 12, e outros cinco, que seriam
qualificados anualmente. 

Ademais, os jogos iriam realizar-se a meio da
semana, de forma a não perturbar outras
competições, trazendo a nosso ver, problemas para
o rendimento e descanso dos jogadores.

Contudo, em poucas horas, o que parecia ser um
motivo de orgulho e até de supremacia destes
Clubes, acabou por se desmoronar quando várias

foram as contestações demonstradas.

Os adeptos dos Clubes que anunciaram a sua
participação foram unânimes em demonstrar
o seu descontentamento e em não apoiarem
tais participações, dizendo que tudo não
passaria de ganância e uma tentativa de
destruir a essência do futebol.

A UEFA de imediato insurgiu-se contra tal
competição anunciando que iria excluir todos
os Clubes que integrassem a Superliga, com
apoio das suas Federações e ainda
anunciando que os jogadores que
participassem iriam ser proibidos de jogar
pela sua seleção.

Esta última medida é, mais uma vez, penosa
para os jogadores que nada têm que ver com
o assunto e que estariam apenas a cumprir o
seu contrato de trabalho junto da sua
entidade patronal. Seria possível os
jogadores recusarem jogar nesta competição
sem consubstanciar justa causa de rescisão
do contrato de trabalho pelos Clubes? Talvez
seja uma questão à qual nunca iremos ter
resposta.

A "telenovela" mais efêmera
do futebol
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Será o fim do poder
monopolizado da FIFA e da
UEFA ?

O Governo Britânico também foi muito célere na
sua posição sobre o tema, ameaçando cortar o
policiamento gratuito e outras regalias aos
Clubes ingleses que participassem nesta
competição.

Face a todas as contestações e comentários
arrasadores que denegriam Clubes e seus
dirigentes, os mesmos reagiram inicialmente
mostrando uma posição de força, avisando os
líderes da FIFA e da UEFA que iriam recorrer a
ações judiciais para impedir os esforços destas
organizações no sentido de proibir o avanço da
nova competição. Contudo, esta união e posição
firme durou uns sólidos 3 dias, sendo que no dia
de hoje apenas 2 dos Clubes fundadores é que se
mantêm e não abandonaram a competição criada
por si.

Todos os outros 10 clubes foram ao longo dos
dias de terça e quarta-feira anunciando a sua
saída, podendo dizer-se que foi a competição
mais efêmera de todos os tempos no mundo do
desporto.

Estamos em crer que a pressão política e das
federações foi a chave para que esta idealização
morresse, mesmo antes de começar.

Para os apaixonados do direito do desporto e
também de uma boa polémica, esta “telenovela”
ficou muito aquém das expectativas, não tendo
nem sequer existido a possibilidade de se
discutir ou até mesmo equacionar todas as
questões atinentes a esta temática, sendo que
as mais imediatas seriam a nível do direito da
União Europeia, direito do trabalho e ainda
direito da concorrência.

Será que a FIFA e a UEFA acabaram de assistir a
ser criada uma frincha no seu monopólio de
poder?

Seria também de esperar que os Clubes
fundadores tivessem efetivamente preparados
para retaliações, de todos os níveis, a
ingenuidade e principalmente o espanto que
demonstraram não se coaduna com a realidade
do mundo desportivo.

Da nossa parte, muito estamos contentes com o
facto de ainda existirem sonhos e vitórias que
não se podem comprar e pelo facto de ter caído
por terra, pelo menos por agora, a criação de
uma competição baseada no poderio económico
que iria tirar tudo de melhor que o futebol nos
mostra!



Violação ou não,
eis a questão!

Rafael Machado

Na semana em que a notícia da criação
de uma Superliga Europeia, por parte de
um grupo de clubes que militam nas ligas
europeias, bem como do seu rápido
eclipse, marcou todas as páginas das
notícias desportivas nacionais e
internacionais, muitas das notícias do
universo desportivo parecem ter sido
ofuscadas pela rebelião ocorrida no
futebol, como, por exemplo, o facto de
Autoridade da Concorrência, doravante
AdC, ter emitido pela primeira vez uma
Nota de Ilicitude (acusação) por um
acordo de não-contratação de
trabalhadores.

A acusação proferida por parte da AdC
envolve a Liga Portuguesa de Futebol
Profissional e 31 sociedades desportivas,
que actuaram nos dois principais escalões
do futebol nacional durante a época
desportiva 2019/2020, tendo por base um
acordo celebrado na parte final do época
transata, no decorrer da decisão de
suspensão dos campeonatos nacionais da I
e II Liga, em face da pandemia da Covid-19,
que chegou sem aviso prévio e que até hoje
se mantém entre nós.

BQ Advogadas



O acordo celebrado tinha como principal
objectivo que os emblemas outorgantes
não contratassem atletas que, durante o
período de suspensão dos campeonatos,
rescindissem unilateralmente os seus
contratos por motivos relacionados com a
Covid-19.

Segundo a AdC, o acordo celebrado entre
a Liga Portuguesa de Futebol Profissional
e as 31 sociedades desportivas, é um
acordo restritivo da concorrência no
mercado laboral, denominado como
acordos “no-poach”.

Mas o que são estes acordos “no-poach”
ou acordos de não-contratação?

Os mesmos podem ser definidos como
acordos horizontais entre empresas,
através dos quais as empresas se
comprometem mutuamente a não fazer
ofertas espontâneas ou a contratar
trabalhadores às outras empresas com
quem estabeleceram o acordo.

No caso concreto, a AdC considerou que
ao acordo celebrado é idóneo a reduzir a
qualidade dos jogos de futebol,
culminando, em última instância, com um
prejuízo causado directamente aos
consumidores, uma vez que existirá uma 

redução do ambiente competitivo entre os
clubes, bem como impedirá a contratação de
jogadores, que poderiam colmatar lacunas
dos emblemas em causa e, ainda, na perda de
jogadores das competições nacionais.

Ora, nos termos da Nota de Ilicitude
(acusação) da AdC, bem como do exposto até
agora, as partes envolvidas na celebração do
acordo supra referido procederam à violação
da Lei n.º 19/2012, de 08 de Maio, na
redacção dada pela Lei n.º 23/2018, de 05 de
Junho, que prevê o Novo Regime Jurídico da
Concorrência.

Segundo o diploma legal referido, mais
concretamente no seu art. 67.º, as infrações
às normas previstas na Lei n.º 19/2012, de 08
de Maio, na sua redacção actual, constituem
contraordenação, contra ordenação esta que
é punível com coima.

Quanto às infracções que constituem
contraordenação punível com coima, o art.
68.º do Novo Regime Jurídico da Concorrência
apresenta uma lista taxativa de infracções,
que vai desde práticas restritivas da
concorrência, até à falta injustificada de
comparência de denunciante, testemunha ou
perito, em diligência de processo para que
tenha sido regularmente notificado.
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Por outro lado, a Lei n.º 19/2012, de 08 de
Maio, na sua redacção actual, prevê de
que forma deverá a medida da coima ser
determinada, devendo a AdC ter em
consideração critérios como a gravidade
da infração para a afetação de uma
concorrência efetiva no mercado nacional
(alínea a), do n.º1, do art. 69.º) e/ou a
situação económica do visado pelo
processo (alínea g), do n.º 1, do art. 69.º).

Para além do mais, o art. 69.º do Novo
Regime Jurídico da Concorrência prevê,
ainda, que a coima determinada tendo em
conta os critérios previsto no n.º 1 do
mesmo art., não pode exceder 10% do
volume de negócios realizado no exercício
imediatamente anterior à decisão final
condenatória proferida pela própria AdC.

Como podemos ver, face ao exposto, o
regime jurídico em causa prevê um limite
máximo para a coima aplicar, no caso
concreto, à Liga Portuguesa de Futebol
Profissional e às 31 sociedades
desportivas, coima essa que será apenas
determinada após uma decisão final
condenatória, não sendo de todo possível
determinar, de momento, qual o valor que
essa coima poderá ter.

Não podemos negar que, do ponto de
vista da Liga Portuguesa de Futebol 

Profissional e das 31 sociedade desportivas
envolvidas e tendo em conta o contexto
temporal, social e económico no qual
celebração do acordo ocorreu, todos os
envolvidos pretendiam proteger ao máximo
possíveis receitas que certos jogadores
poderiam gerar para o seu emblema, numa
futura transferência, receitas essas que
seriam nulas, caso o atleta rescindisse
unilateralmente o seu contrato, por motivos
atinentes à Covid-19 e, no dia seguinte,
celebra-se contrato com um adversário
directo do seu emblema.

Porém, por outro lado, não podemos deixar
de passar em branco, que o acordo celebrado
poderia prejudicar as próprias carreiras dos
jogadores, bem como colocou um claro
impedimento à mobilidade laboral dos
próprios jogadores.

Por fim e como já referido inicialmente,
estamos perante um caso nunca antes visto
no futebol nacional e ao qual deverá ser dada
especial atenção, dada tratar-se da primeira
intervenção da AdC a nível de acordos de não-
contratação de trabalhadores, não podendo
deixar de referir que, como acontece em
todos os casos no universo desportivo, muito
teremos para assistir e analisar no que a este
caso diz respeito.
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